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2016, referente à execução orçamental de dezembro
de 2015;

ii) RFTP — corresponde à soma das receitas do IRS e
do IVA constantes do mapa I, anexo à presente lei, sendo
desconsideradas eventuais retificações das mesmas para
mais no decurso do ano de 2015;

iii) RFS — corresponde ao valor da retenção na fonte
em sede de sobretaxa, a arrecadar por referência ao período
de janeiro a dezembro de 2015, entregue nos cofres do
Estado até ao fim do mês de janeiro de 2016;

c) As importâncias retidas nos termos dos n.os 5 a 9,
que, quando superiores à sobretaxa devida, após as de-
duções previstas nas alíneas anteriores, conferem direito
ao reembolso da diferença.

3 — O crédito fiscal a atribuir nos termos da alínea b)
do n.º 2 e os eventuais reembolsos a concretizar são sub-
traídos à receita inscrita no Orçamento do Estado.

4 — Aplicam-se à sobretaxa em sede de IRS as regras
de liquidação previstas nos artigos 75.º a 77.º do Código
do IRS e as regras de pagamento previstas no artigo 97.º
do mesmo Código.

5 — Não se aplica à sobretaxa o disposto no artigo 95.º
do Código do IRS.

6 — As entidades devedoras de rendimentos de tra-
balho dependente e de pensões são, ainda, obrigadas a
reter uma importância correspondente a 3,5 % da parte do
valor do rendimento que, depois de deduzidas as retenções
previstas no artigo 99.º do Código do IRS e as contribui-
ções obrigatórias para regimes de proteção social e para
subsistemas legais de saúde, exceda o valor da retribuição
mínima mensal garantida.

7 — Encontra-se abrangido pela obrigação de retenção
prevista no número anterior o valor do rendimento cujo
pagamento ou colocação à disposição do respetivo bene-
ficiário incumba, por força da lei, à segurança social ou
a outra entidade.

8 — A retenção na fonte prevista nos números ante-
riores é efetuada no momento do pagamento do rendi-
mento ou da sua colocação à disposição dos respetivos
titulares.

9 — Aplica-se à retenção na fonte prevista nos n.os 5
a 7 o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 42/91, de 22 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 134/2001, de 24 de abril, e pela Lei n.º 64-B/2011, de
30 de dezembro, com as necessárias adaptações.

10 — As entidades que procedam à retenção na fonte
prevista nos n.os 5 a 7 encontram-se obrigadas a declarar
esses pagamentos na declaração prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS.

11 — O documento comprovativo previsto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS deve conter
menção dos montantes da retenção na fonte efetuada ao
abrigo dos n.os 5 a 7.

12 — A receita da sobretaxa reverte integralmente para
o Orçamento do Estado, nos termos dos artigos 10.º-A,
10.º-B e 88.º da lei de enquadramento orçamental, apro-
vada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e
republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho.

13 — Nos termos do número anterior, a receita da so-
bretaxa não releva para efeitos de cálculo das subvenções
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º e no artigo 26.º
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

14 — A AT divulga periodicamente as informações
relativas à evolução da receita relevante para efeitos da
alínea b) do n.º 2.

Artigo 192.º

Alteração ao Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

O artigo 87.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, e republicado pela
Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 87.º

[...]

1 — A taxa do IRC é de 21 %, exceto nos casos
previstos nos números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 193.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro

É aditado o artigo 24.º-A ao Decreto-Lei n.º 492/88,
de 30 de dezembro, que disciplina a cobrança e reem-
bolsos do IRS e do IRC, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 172-A/90, de 31 de maio, 160/2003, de 19 de julho,
124/2005, de 3 de agosto, e 150/2006, de 2 de agosto, e
pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, com a se-
guinte redação:

«Artigo 24.º-A

Reembolsos a pessoas coletivas

1 — O membro do Governo responsável pela área
das finanças pode, através de despacho, autorizar a
Autoridade Tributária e Aduaneira a efetuar reembolsos
em condições diferentes das estabelecidas nos artigos
anteriores, relativamente aos sujeitos passivos de im-
posto sobre o rendimento das pessoas coletivas.

2 — O despacho referido no número anterior pode
determinar a obrigatoriedade de os sujeitos passivos,
em determinadas situações, apresentarem documentos
ou informações relativos à sua atividade, sob pena de
o reembolso não se considerar devido.»

CAPÍTULO XIII

Impostos indiretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 194.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

Os artigos 18.º, 29.º, 34.º, 78.º, 78.º-A, 78.º-B, 78.º-C,
78.º-D e 94.º do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26
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Realce



Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2014  6546-(127) 

  

de dezembro, abreviadamente designado por Código do
IVA, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 18.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando as mercadorias que compõem a unidade

de venda sofram alterações da sua natureza e qualidade
ou percam a sua individualidade, a taxa aplicável ao
conjunto é a que, como tal, lhe corresponder.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 29.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 — Os sujeitos passivos que pratiquem uma

só operação tributável nas condições referidas na
alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º podem cumprir a
obrigação referida na alínea b) do n.º 1 do presente
artigo mediante emissão de fatura no Portal das Fi-
nanças.

Artigo 34.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A cessação de atividade é também declarada

oficiosamente, pela administração fiscal, após comu-
nicação do tribunal, nos termos do n.º 3 do artigo 65.º
do Código da Insolvência e da Recuperação de Em-
presas, sem prejuízo do cumprimento das obrigações
fiscais nos períodos de imposto em que se verifique
a ocorrência de operações tributáveis, em que devam

ser efetuadas regularizações ou em que haja lugar ao
exercício do direito à dedução.

Artigo 78.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Em processo de execução, após o registo a que
se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 717.º do Código
do Processo Civil;

b) Em processo de insolvência, quando a mesma for
decretada de caráter limitado, após o trânsito em jul-
gado da sentença de verificação e graduação de créditos
prevista no Código da Insolvência e da Recuperação
de Empresas ou, quando exista, a homologação do
plano objeto da deliberação prevista no artigo 156.º
do mesmo Código;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — No caso previsto no n.º 7 e na alínea d) do n.º 8

é comunicada ao adquirente do bem ou serviço, que seja
um sujeito passivo do imposto, a anulação total ou par-
cial do imposto, para efeitos de retificação da dedução
inicialmente efetuada, devendo esta comunicação iden-
tificar as faturas, o montante do crédito e do imposto a
ser regularizado, o processo ou acordo em causa, bem
como o período em que a regularização é efetuada.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — Os documentos, certificados e comunicações a

que se referem os n.os 7 a 11 devem integrar o processo
de documentação fiscal previsto nos artigos 130.º do
Código do IRC e 129.º do Código do IRS.

17 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 78.º-A

Créditos de cobrança duvidosa ou incobráveis
Regularização a favor do sujeito passivo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O crédito esteja em mora há mais de 24 meses
desde a data do respetivo vencimento e existam pro-
vas objetivas de imparidade e de terem sido efetuadas
diligências para o seu recebimento;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Em processo de execução, após o registo a que
se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 717.º do Código
do Processo Civil;
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b) Em processo de insolvência, quando a mesma for
decretada de caráter limitado, após o trânsito em jul-
gado da sentença de verificação e graduação de créditos
prevista no Código da Insolvência e da Recuperação
de Empresas ou, quando exista, a homologação do
plano objeto da deliberação prevista no artigo 156.º
do mesmo Código;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Nas situações previstas no número anterior,

caso a transmissão da titularidade dos créditos ocorra
após ter sido efetuada a dedução do imposto respei-
tante aos créditos considerados de cobrança duvidosa
ou incobráveis, devem os sujeitos passivos observar,
com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 3 do
artigo 78.º-C.

Artigo 78.º-B

Procedimento de regularização

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — No caso previsto no n.º 4 do artigo anterior, é

comunicado ao adquirente do bem ou serviço, que seja
um sujeito passivo do imposto, a anulação total ou par-
cial do imposto, para efeitos de retificação da dedução
inicialmente efetuada, devendo esta comunicação iden-
tificar as faturas, o montante do crédito e do imposto a
ser regularizado, o processo ou acordo em causa, bem
como o período em que a regularização é efetuada.

10 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 78.º-C

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em caso de recuperação, total ou parcial, dos

créditos, os sujeitos passivos que hajam procedido
anteriormente à dedução do imposto associado a cré-
ditos de cobrança duvidosa ou incobráveis devem
entregar o imposto correspondente ao montante re-
cuperado com a declaração periódica a apresentar no
período do recebimento, sem observância do prazo
previsto no n.º 1 do artigo 94.º, ficando a dedução
do imposto pelo adquirente dependente da apresen-
tação de pedido de autorização prévia, aplicando-se,
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo
anterior.

Artigo 78.º-D

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A certificação por revisor oficial de contas pre-

vista no número anterior é efetuada para cada um dos

documentos e períodos a que se refere a regularização
e até à entrega do correspondente pedido, sob pena
de o pedido de autorização prévia não se considerar
apresentado, devendo a certificação ser feita, no caso da
regularização dos créditos não depender de pedido de
autorização prévia, até ao termo do prazo estabelecido
para a entrega da declaração periódica ou até à data de
entrega da mesma, quando esta ocorra fora do prazo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 94.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A Autoridade Tributária e Aduaneira não pro-

cede a qualquer liquidação, ainda que adicional, quando
o seu quantitativo for inferior a € 25, devendo o mesmo 
limite ser observado na extração das certidões de dívida
previstas no n.º 6 do artigo 27.º, no n.º 2 do artigo 28.º
e nos n.os 3 e 6 do artigo 88.º

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 195.º

Alteração à lista I anexa ao Código do Imposto
 sobre o Valor Acrescentado

As verbas 1.6, 1.6.4, 2.6, 2.7 e 3.3 da lista I anexa ao
Código do IVA passam a ter a seguinte redação:

«1.6 — Frutas, legumes e produtos hortícolas:
1.6.4 — Frutas, no estado natural ou desidratadas.
2.6 — Aparelhos ortopédicos, cintas médico-

-cirúrgicas e meias medicinais, cadeiras de rodas e
veículos semelhantes, acionados manualmente ou por
motor, para deficientes, aparelhos, artefactos e demais
material de prótese ou compensação destinados a subs-
tituir, no todo ou em parte, qualquer membro ou órgão
do corpo humano ou a tratamento de fraturas e as lentes
para correção de vista, bem como calçado ortopédico,
desde que prescrito por receita médica, nos termos
regulamentados pelo Governo.

2.7 — As prestações de serviços médicos e sanitários
e operações com elas estreitamente conexas feitas por
estabelecimentos hospitalares, clínicas, dispensários e
similares, que tenham renunciado à isenção, nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do Código do IVA.

3.3 — Farinhas, cereais e sementes, incluindo mistu-
ras, resíduos e desperdícios das indústrias alimentares
e quaisquer outros produtos próprios para alimenta-
ção de gado, de aves e outros animais, referenciados
no Codex Alimentarius, independentemente da raça e
funcionalidade em vida, incluindo os peixes de viveiro,
destinados à alimentação humana.»

Artigo 196.º

Alteração à lista II anexa ao Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado

A verba 2.3 da lista II anexa ao Código do IVA passa a
ter a seguinte redação:

«2.3 — Petróleo e gasóleo, coloridos e marcados,
comercializados nas condições e para as finalidades
legalmente definidas, e fuelóleo e respetivas misturas.»

Rosinda
Realce

Rosinda
Realce
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Artigo 197.º

Transferência do imposto sobre o valor acrescentado 
para o desenvolvimento do turismo regional

1 — A transferência a título do IVA destinada às enti-
dades regionais de turismo é de € 17 800 000.

2 — O montante referido no número anterior é trans-
ferido do orçamento do subsetor Estado para o Turismo
de Portugal, I. P.

3 — A receita a transferir para as entidades regionais
de turismo ao abrigo do número anterior é distribuída
com base nos critérios definidos na Lei n.º 33/2013, de
16 de maio.

Artigo 198.º

Aditamento ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

1 — São aditados ao Código do IVA, os artigos 59.º-A,
59.º-B, 59.º-C, 59.º-D e 59.º-E, com a seguinte redação:

«Artigo 59.º-A

Âmbito de aplicação

1 — Podem beneficiar do presente regime os pro-
dutores agrícolas que, reunindo as condições de in-
clusão no regime de isenção previsto no artigo 53.º,
efetuem transmissões de produtos agrícolas, e, bem
assim, prestações de serviços agrícolas de acordo com
as disposições seguintes.

2 — Para efeitos do presente regime, consideram-se:

a) ‘Produtos agrícolas’, os bens provenientes direta-
mente da exploração do produtor agrícola, resultantes
do exercício das atividades enumeradas no anexo F;

b) ‘Serviços agrícolas’, as prestações de serviços
definidas no anexo G, quando efetuadas com caráter
acessório pelo produtor agrícola que utiliza os seus pró-
prios recursos de mão-de-obra e equipamento normal
da respetiva exploração.

Artigo 59.º-B

Compensação forfetária

1 — Os sujeitos passivos que optem pelo presente
regime beneficiam da isenção de imposto prevista no
artigo 53.º, podendo ainda solicitar à Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira uma compensação calculada sobre o
preço, determinado de acordo com as regras previstas
no artigo 16.º, dos seguintes bens e serviços:

a) Produtos agrícolas transmitidos a outros sujeitos
passivos que não beneficiem do presente regime ou de
regime idêntico no Estado membro onde se encontrem
estabelecidos;

b) Produtos agrícolas expedidos ou transportados
com destino a outro Estado membro, cujo adquirente
seja uma pessoa coletiva não sujeito passivo, mas
que realize no Estado membro de destino ou chegada
dos bens aquisições intracomunitárias sujeitas a IVA;

c) Serviços agrícolas prestados a outros sujeitos pas-
sivos que não beneficiem do presente regime ou de
regime idêntico no Estado membro onde se localizem
as operações.

2 — O montante da compensação é calculado me-
diante a aplicação de uma taxa de 6 % sobre o total das

vendas e das prestações de serviços mencionadas no
número anterior, realizadas em cada semestre.

3 — Para efeitos do disposto nos números anterio-
res, o sujeito passivo envia à Autoridade Tributária e
Aduaneira, até 20 de julho e 20 de janeiro de cada ano,
um pedido no qual conste o valor das transmissões de
bens e das prestações de serviços realizadas no semestre
anterior, que conferem o direito a receber a compen-
sação, acompanhado de uma relação dos números de
identificação fiscal dos adquirentes ou destinatários
nas referidas operações.

4 — O pedido a que se refere o número anterior é
apresentado através de modelo a aprovar por portaria
do membro do Governo responsável pela área das fi-
nanças.

5 — Após a análise do pedido, a Autoridade Tri-
butária e Aduaneira procede à restituição do mon-
tante calculado nos termos do n.º 2, no prazo de
45 dias contados a partir da data de apresentação
do pedido.

Artigo 59.º-C

Opção pelo regime

1 — Os sujeitos passivos enquadrados no regime
normal que, reunindo as condições para beneficiar
do regime especial de isenção, optem pela aplicação
do presente regime devem, observando o disposto no
n.º 4 do artigo 54.º, apresentar a declaração referida
no artigo 32.º

2 — A declaração referida no número anterior só
pode ser apresentada durante o mês de janeiro do ano
seguinte àquele em que se verifiquem os condiciona-
lismos referidos no artigo 59.º-A, produzindo efeitos a
partir de 1 de janeiro do ano da apresentação.

3 — Os sujeitos passivos enquadrados no regime
especial de isenção que optem pela aplicação do pre-
sente regime devem apresentar a declaração referida
no artigo 32.º, a qual produz efeitos no momento da
sua apresentação.

4 — Tendo exercido o direito de opção nos termos
dos números anteriores, os sujeitos passivos que renun-
ciem ao presente regime são obrigados a permanecer no
regime escolhido durante um período de, pelo menos,
cinco anos.

Artigo 59.º-D

Obrigações de faturação, obrigações declarativas
e período em que passa a ser devido o imposto

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes, os sujeitos passivos enquadrados no presente regime
estão sujeitos às obrigações aplicáveis aos beneficiários
do regime de isenção previsto no artigo 53.º

2 — As faturas emitidas pela realização das opera-
ções referidas no n.º 1 do artigo 59.º-B devem conter
a menção ‘IVA — regime forfetário’.

3 — Quando deixarem de se verificar as condições
de aplicação do regime, os sujeitos passivos são obri-
gados a apresentar a declaração de alterações prevista
no artigo 32.º, nos seguintes prazos:

a) Durante o mês de janeiro do ano seguinte àquele
em que tenha sido atingido um volume de negócios



6546-(130)  Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2014 

  

relativo ao conjunto das suas operações tributáveis
superior a € 10 000;

b) No prazo de 15 dias a contar da fixação definitiva
de um rendimento tributável em sede de IRS ou IRC
baseado em volume de negócios superior ao limite
referido na alínea anterior;

c) No prazo de 15 dias a contar do momento em que
se deixar de verificar qualquer das demais circunstân-
cias referidas no n.º 1 do artigo 59.º-A.

4 — Sempre que a Autoridade Tributária e Adua-
neira disponha de indícios seguros de que um sujeito
passivo deixou de reunir as condições previstas no
artigo 59.º-A, procede à sua notificação para apresentar
a declaração prevista no artigo 32.º, no prazo de 15 dias,
com base nos elementos verificados.

5 — Quando em virtude do cumprimento da obriga-
ção a que se referem os n.os 3 e 4, o sujeito passivo ficar
enquadrado no regime normal de tributação, é devido
imposto com referência às operações por si efetuadas
a partir do mês seguinte àquele em que se torne obri-
gatória a entrega da declaração de alterações.

6 — Nos casos em que deixem de se verificar as
circunstâncias a que se refere a alínea c) do n.º 3, a
aplicação do regime forfetário cessa a partir desse mo-
mento.

Artigo 59.º-E

Regime subsidiário

Em tudo o que não se mostre contrário ao presente
regime, aplicam-se, com as devidas adaptações, as
disposições dos artigos 53.º a 59.º»

2 — São aditados os anexos F e G ao Código do IVA,
com a seguinte redação:

«ANEXO F

Lista das atividades de produção agrícola

I — Cultura propriamente dita:

1 — Agricultura em geral, incluindo a viticultura;
2 — Fruticultura (incluindo a oleicultura) e horticul-

tura floral e ornamental, mesmo em estufas;
3 — Produção de cogumelos, de especiarias, de

sementes, de material de propagação vegetativa e ex-
ploração de viveiros.

II — Criação de animais conexa com a exploração
do solo ou em que este tenha caráter essencial:

1 — Criação de animais;
2 — Avicultura;
3 — Cunicultura;
4 — Sericicultura;
5 — Helicicultura;
6 — Apicultura.

III — Culturas aquícolas e piscícolas.
IV — Silvicultura.
V — São igualmente consideradas atividades de

produção agrícola as atividades de transformação efe-
tuadas por um produtor agrícola sobre os produtos
provenientes, essencialmente, da respetiva produção
agrícola com os meios normalmente utilizados nas
explorações agrícolas e silvícolas.

ANEXO G

Lista das prestações de serviços agrícolas

As prestações de serviços que contribuem normal-
mente para a realização da produção agrícola, desig-
nadamente as seguintes:

a) As operações de sementeira, plantio, colheita,
debulha, enfardação, ceifa e recolha;

b) As operações de embalagem e de acondiciona-
mento, tais como a secagem, limpeza, trituração, de-
sinfeção e ensilagem de produtos agrícolas;

c) O armazenamento de produtos agrícolas;
d) A guarda, criação e engorda de animais;
e) A locação, para fins agrícolas, dos meios normal-

mente utilizados nas explorações agrícolas e silvícolas;
f) A assistência técnica;
g) A destruição de plantas e animais nocivos e o

tratamento de plantas e de terrenos por pulverização;
h) A exploração de instalações de irrigação e de

drenagem;
i) A poda de árvores, corte de madeira e outras ope-

rações silvícolas.»

Artigo 199.º

Alteração sistemática ao Código do Imposto
sobre o Valor Acrescentado

É aditada à secção IV do capítulo V do Código do IVAuma
subsecção II, composta pelos artigos 59.º-A a 59.º-E, com
a epígrafe «Regime forfetário dos produtores agrícolas»,
passando as atuais subsecções II e III a subsecções III e IV.

Artigo 200.º

Norma transitória — Opção pelo regime

Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 do ar-
tigo 59.º-C do Código do IVA que pretendam exercer
a opção pela aplicação do presente regime desde a data
da sua entrada em vigor devem proceder à comunicação
prevista naquele artigo até ao final do mês de fevereiro.

Artigo 201.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 198/90, de 19 de junho

O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 198/90, de 19 de junho,
que introduz alterações ao Código do Imposto sobre o
Valor Acrescentado, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

1 — Estão isentas do imposto sobre o valor acres-
centado, com direito à dedução do imposto suportado
a montante, nos termos do artigo 20.º do Código do
IVA, as vendas de mercadorias de valor superior a
€ 1000, por fatura, efetuadas por um fornecedor a um 
exportador que possua no território nacional sede, es-
tabelecimento estável, domicílio ou um registo para
efeitos do IVA, expedidas ou transportadas no mesmo
estado para fora da União Europeia, por este ou por um
terceiro por conta deste, desde que:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rosinda
Realce

Rosinda
Realce
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 202.º

Alteração ao regime de bens em circulação objeto de transações 
entre sujeitos passivos de imposto sobre o valor acrescentado

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º e 14.º do regime de bens em
circulação objeto de transações entre sujeitos passivos de
IVA, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 147/2003, de
11 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20
de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pelo
Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, e pelas Leis
n.os 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31
de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) ‘Bens’, os que puderem ser objeto de transmissão
ou de prestação de serviços nos termos dos artigos 3.º e
4.º, ambos do Código do Imposto sobre o Valor Acres-
centado;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) ‘Remetente’, a pessoa singular ou coletiva ou

entidade fiscalmente equiparada que, por si ou através
de terceiros em seu nome e por sua conta, coloca os
bens à disposição do transportador para efetivação do
respetivo transporte ou de operações de carga, o trans-
portador quando os bens em circulação lhe pertençam
ou, ainda, outros sujeitos passivos quando os bens em
circulação sejam objeto de prestação de serviços por
eles efetuada;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os bens registados como ativo fixo tangível do

remetente;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) Os resíduos urbanos, cuja gestão é assegurada pelos
municípios nos termos do Regime Geral de Gestão de
Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de
5 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 173/2008,
de 26 de agosto, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de de-
zembro, e pelos Decretos-Leis n.os 183/2009, de 10 de
agosto, 73/2011, de 17 de junho, e 127/2013, de 30 de
agosto, provenientes das recolhas efetuadas por aque-
les, no âmbito das suas competências, ou por outras
entidades a prestar o mesmo serviço;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os produtos sujeitos a impostos especiais de con-
sumo, tal como são definidos no artigo 5.º do Código
dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado em
anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho,
quando circularem em regime suspensivo nos termos
desse mesmo Código;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b)

do n.º 6 e as alterações referidas no n.º 8 são comuni-
cados até ao 5.º dia útil seguinte ao do transporte, por
inserção no Portal das Finanças, ou por outra forma
de transmissão eletrónica de dados, a definir por por-
taria do membro do Governo responsável pela área
das finanças.

Artigo 6.º

[...]

1 — Os documentos de transporte são processa-
dos pelos remetentes dos bens ou, mediante acordo
prévio, por terceiros em seu nome e por sua conta,
antes do início da circulação nos termos do n.º 2 do
artigo 2.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rosinda
Realce
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8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Se for ultrapassado o prazo estabelecido no

n.º 6, considera-se exibido o documento exigido nos
termos do n.º 8 caso os bens em causa se encontrem
devidamente registados no inventário final referente
ao último exercício económico.

Artigo 14.º

[...]

1 — A falta de emissão ou de imediata exibição do
documento de transporte ou dos documentos referidos
no artigo 1.º e no n.º 2 do artigo 7.º ou as situações
previstas nos n.os 2 a 4 do artigo 6.º fazem incorrer os
infratores nas penalidades previstas no artigo 117.º
do Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado
pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, aplicáveis, quer
ao remetente dos bens, quer ao transportador que não
seja transportador público regular de passageiros ou
mercadorias ou empresas concessionárias a prestar o
mesmo serviço.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 203.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 143/86, de 16 de junho

Os artigos 3.º-A e 6.º do Decreto-Lei n.º 143/86, de
16 de junho, que estabelece normas sobre a restituição
do imposto sobre o valor acrescentado às representações
diplomáticas e consulares e ao seu pessoal não nacional,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 198/90, de 19 de junho,
e 108/98, de 24 de abril, pela Lei n.º 30-C/2000, de 29
de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 296/2001, de 21 de
novembro, pela Lei n.º 55-B/2004, de 30 de dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro,
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º-A

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um veículo automóvel, para cada um dos demais

funcionários constantes da lista do corpo diplomático,
ou até dois veículos automóveis, no caso de funcioná-
rio casado, a viver em união de facto ou com família
a seu cargo;

d) Um veículo automóvel, para os cônsules de
carreira, ou até dois veículos automóveis, no caso de
funcionário casado, a viver em união de facto ou com
família a seu cargo;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Caso a introdução no consumo dos veículos au-

tomóveis a que se refere o número anterior fique igual-

mente sujeita a imposto sobre veículos, os proprietários
devem pagar o IVA junto das entidades competentes
para a cobrança daquele imposto.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º

Deferido o pedido, a Agência de Gestão da Tesou-
raria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. (IGCP),
por ordem da Direção de Serviços de Reembolsos,
procede ao pagamento da restituição do IVA por
transferência bancária, para a conta indicada, válida e
vigente em qualquer instituição de crédito localizada
em território nacional ou em outro Estado-Membro
da União Europeia ou no Espaço Económico Eu-
ropeu.»

Artigo 204.º

Alteração ao regime de IVA de caixa

O artigo 4.º do regime de IVA de caixa, aprovado em
anexo ao Decreto-Lei n.º 71/2013, de 30 de maio, alterado
pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, passa a ter a
seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 — Os sujeitos passivos que reúnam as condições
do artigo 1.º podem exercer a opção pelo regime de IVA
de caixa mediante comunicação, à Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira (AT), por via eletrónica, no Portal das
Finanças, durante o mês de outubro de cada ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 205.º

Alteração à Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro

O artigo 11.º da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, que
estabelece os princípios de ação do Estado no quadro do
fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema
e das atividades cinematográficas e audiovisuais, alterada
pela Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 11.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sobre o valor das taxas referidas no artigo 10.º

não incide qualquer imposição de natureza fiscal ou de
direitos de autor, sem prejuízo da inclusão do montante
correspondente à taxa de exibição no valor tributável,
para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado
(IVA), das prestações de serviços de publicidade co-
mercial, em conformidade com o disposto na alínea a)
do n.º 5 do artigo 16.º do Código do IVA.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Rosinda
Realce


